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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BANCO BMG S.A
ADVOGADO : JOSÉ GUILHERME CARNEIRO QUEIROZ - SP163613
AGRAVADO : ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADO : HENRIQUE JOSE AUERSWALD JUNIOR
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM  RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. MULTA. PROCON. CRITÉRIOS E 
QUANTUM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
284/STF.
1. Nos termos do acórdão recorrido, a multa administrativa fixada pelo Procon 
baseou-se em critérios como "a gravidade da infração, a vantagem auferida e 
a condição econômica do fornecedor" (art. 57 do CDC).
2. O reexame do critério para sua fixação, bem como sua proporcionalidade 
para majorá-la ou reduzi-la é vedado em recurso especial por exigir 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
3. Não se pode conhecer da apontada violação do art. 1.022, II, do CPC, pois 
as alegações que a fundamentaram são genéricas, sem discriminação dos 
pontos efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros sobre os quais tenha 
incorrido o acórdão impugnado (Súmula n. 184 do STF).
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 16/05/2023 a 22/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 22 de maio de 2023.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM  RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. MULTA. PROCON. CRITÉRIOS E 
QUANTUM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
284/STF.
1. Nos termos do acórdão recorrido, a multa administrativa fixada pelo Procon 
baseou-se em critérios como "a gravidade da infração, a vantagem auferida e 
a condição econômica do fornecedor" (art. 57 do CDC).
2. O reexame do critério para sua fixação, bem como sua proporcionalidade 
para majorá-la ou reduzi-la é vedado em recurso especial por exigir 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
3. Não se pode conhecer da apontada violação do art. 1.022, II, do CPC, pois 
as alegações que a fundamentaram são genéricas, sem discriminação dos 
pontos efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros sobre os quais tenha 
incorrido o acórdão impugnado (Súmula n. 184 do STF).
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por BANCO BMG S.A. contra 

decisão monocrática de minha relatoria que não conheceu do recurso especial (fls. 376-

381).

Extrai-se dos autos que o recurso especial foi interposto, com fundamento 

no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS cuja ementa guarda os seguintes termos 

(fl. 235):
 

APELAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
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MULTA. PROCON. PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
OBSERVÂNCIA DOS CRITÉRIOSLEGAIS E 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. NULIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE. A ausência de demonstração de que 
os contratos impugnados por consumidora, junto ao 
PROCON, foram, de fato, por ela celebrados, aliada à 
observância, no processo administrativo instaurado, dos 
critérios legais e princípios constitucionais, implica 
legalidade e validade da multa imposta, de forma graduada 
consoante a gravidade da infração, a vantagem auferida e a 
condição econômica do infrator, no valor razoável de R$ 
35.715,97 (trinta e cinco mil e setecentos e quinze reais e 
noventa e sete centavos).
 

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 282-283).

Sustenta a parte agravante, em síntese: a) não incidência da Súmula n. 

7/STJ, reafirmando que o acórdão violou expressamente o art. 57 do CDC, em razão da 

inobservância dos critérios por ele elencados para a fixação do quantum das penalidades, 

requerendo, subsidiariamente, a redução do valor fixado em atenção aos postulados da 

proporcionalidade e da razoabilidade; b) efetiva violação do art. 1.022, II, do CPC (fls. 

386-402).

Pugna, por fim, pelo provimento do agravo interno.

Contrarrazões (fls. 408-412). 

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
A irresignação não merece prosperar.

DA SÚMULA N. 7/STJ

Conforme exposto na decisão agravada, quanto à análise da multa aplicada 

e ao seu valor, o Tribunal de origem se manifestou nos seguintes termos:
 

Com efeito, analisando atentamente os Autos constato não 
ser possível a análise das alegações do ora apelante de 
licitude das contratações de empréstimos efetivadas pela 
consumidora, Sra. FRANCISCA ETELVINO DESOUSA, 
porquanto não trouxe aos Autos cópias dos contratos 
impugnados, deforma a se verificar o acerto ou não da 
decisão proferida no Processo Administrativo FA no 0712-
031.521-0.
Note-se que o ora apelante se limitou a trazer aos Autos 
cópia do Termo de Julgamento, da Decisão proferida pelo 
PROCON em grau recursal e demonstrativos de 
pagamentos, os quais se mostram insuficientes para 
comprovar a licitude dos contratos que a consumidora alega 
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não ter celebrado.
Assim, não havendo comprovação da licitude dos contratos 
questionados pela consumidora, apresenta-se correta a 
fixação da multa pelo PROCON.
Ademais, pelas Decisões anexadas, denota-se que o 
Processo Administrativo em exame tramitou legalmente, 
obedecendo aos princípios constitucionais do contraditório 
e da ampla defesa e do devido processo legal, bem como 
em consonância com as normas consumeristas. Por tais 
razões, não há de se falar em ilegalidade da multa aplicada.
Por fim, a multa aplicada não se revelou excessiva. É 
cediço que a multa aplicada pelo PROCON, graduada 
consoante a gravidade da infração, a vantagem auferida e a 
condição econômica do infrator, constitui um dos 
mecanismos de tutela da ordem econômica, fundada na 
defesa do consumidor com caráter pedagógico, sem 
qualquer função ressarcitória, com a finalidade de 
desestimular a reincidência na conduta censurada.
 

Com efeito, a multa administrativa fixada pelo Procon baseia-se em 

critérios como "a gravidade da infração, a vantagem auferida e a condição econômica do 

fornecedor" (art. 57 do CDC). O reexame do critério para sua fixação, bem como sua 

proporcionalidade para majorá-la ou reduzi-la é vedado em recurso especial por exigir 

revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).

Nesse sentido, confiram-se julgados:
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MULTA 
ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AUTO DE INFRAÇÃO. PROCON. 
MULTA ADMINISTRATIVA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
[...]
II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de 
Justiça segundo o qual a sanção administrativa prevista no 
artigo 57 do Código de Defesa do Consumidor funda-se no 
Poder de Polícia que o PROCON detém para aplicar multas 
relacionadas à transgressão dos preceitos da Lei n. 
8.078/1990, independentemente da reclamação ser 
realizada por um único consumidor. Contudo, não se ignora 
a possibilidade de o Poder Judiciário, em casos 
excepcionais, redefinir o valor de multa administrativa em 
hipóteses de desproporcionalidade flagrante, como nas 
penalizações ínfimas ou exorbitante.
III - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, 
no sentido de afastar as conclusões do tribunal de origem 
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sobre o descumprimento dos requisitos de dosimetria 
estabelecidos no Código de Defesa do Consumidor, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 
que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula 7/STJ.
[...]
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.918.410/MS, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
8/8/2022, DJe de 12/8/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
PROPAGANDA ENGANOSA. PROCON. MULTA 
ADMINISTRATIVA. ANULAÇÃO. PROCEDÊNCIA 
PARCIAL DO PEDIDO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. 
PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
[...]
III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
firme no sentido de que, se a Corte de origem analisou a 
controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e 
provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à 
conclusão diversa seria necessário o reexame fático-
probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula 
do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame 
de provas não enseja recurso especial".
IV - Sobre a apontada ofensa ao art. 37, § 2º, do CDC, a 
pretensão recursal implicaria o revolvimento de fatos e 
provas para que fosse aferido se, tal como alegado, a 
campanha publicitária Hello Kitty não seria abusiva.
V - Constou do acórdão recorrido que tal campanha foi 
objeto de autuação, porque ?incentiva a criança se 
identificar com os modelos apresentados e copiar a atitude 
exibida, provocando a erotização precoce, antecipando 
fases da vida adulta e estimula o consumismo?
(fl. 1.274). Para entender que a publicidade não seria 
abusiva, seria necessário o revolvimento de fatos.
VI - Acerca da alegada violação dos arts. 57 do CDC e 8º 
do CPC/2015, tem-se que a pretensão consistente em 
ofensa aos princípios da proporcionalidade e da 
razoabilidade da multa exigiria adentrar aos critérios de 
dosimetria da sanção em que se sustentaram a autoridade 
administrativa e as instâncias ordinárias que referendaram 
tais critérios.
VII - Não cabe, quanto estes dois fundamentos recursais, o 
conhecimento da pretensão recursal, que implicaria revisão 
sobre o juízo de fato exarado pela instância ordinária. 
Incidência do Enunciado Sumular n. 7/STJ.
[...]
X - O Tribunal de origem apreciou a causa mediante o 
fundamento suficiente de que a dosimetria da multa 
atendeu aos critérios da proporcionalidade e razoabilidade.
XI - No acórdão dos declaratórios, foram observados os 
critérios previstos nas normas infralegais aplicáveis, que 
levam em consideração para a sua quantificação a 
capacidade financeira do fornecedor; a gravidade das 
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infrações; e a vantagem auferida.
XII - A alegação de omissão consistiu, pois, em mero 
descontentamento com as conclusões a que chegou o 
Tribunal de origem.
XIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.795.132/SP, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 13/6/2022, 
DJe de 15/6/2022.)

 

DA SÚMULA N. 284/STF

Não se pode conhecer da apontada violação do art. 1.022, II, do CPC, pois 

as alegações que a fundamentaram são genéricas, sem discriminação dos pontos 

efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros sobre os quais tenha incorrido o 

acórdão impugnado.

O recorrente não especificou efetivamente as omissões nas razões do 

recurso especial, defendendo apenas a determinação de novo julgamento.

Assim, não se pode conhecer da apontada violação do art. 1.022 do CPC, 

pois as alegações que a fundamentaram são genéricas, sem discriminação dos pontos 

efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros sobre os quais tenha incorrido o 

acórdão impugnado. Incide, no caso, por analogia, a Súmula n. 284/STF.

A propósito, cito:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DO 
MÉRITO. NÍTIDO PROPÓSITO INFRINGENTE. 
OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA.
(...)
3. A parte embargante não indica quais as matérias sobre as 
quais o acórdão seria omisso, contraditório ou obscuro, 
nem demonstra a relevância para o julgamento do feito. A 
apresentação genérica de ofensa ao art. 1022 do CPC atrai o 
comando da Súmula 284/STF, inviabilizando o 
conhecimento dessa parcela recursal.
4. Cumpre registrar que a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que não incorre 
em negativa de prestação jurisdicional o acórdão que, 
mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos 
argumentos trazidos pelo vencido, adota fundamentação 
suficiente para decidir de modo integral a controvérsia, 
apenas não acatando a tese defendida pela recorrente.
5. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no REsp n. 1.871.124/PE, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 11/4/2022, 
DJe de 25/4/2022.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO 
ART. 1022 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA 

Documento eletrônico VDA36509225 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 03/05/2023 18:51:37
Código de Controle do Documento: 75b65bf6-9ead-4d80-93a2-235d1252daac



DA SÚMULA 284/STF. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. BASE DE CÁLCULO. 
VALORES DESCONTADOS DE VALE TRANSPORTE, 
AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO E AUXÍLIO SAÚDE. 
INCLUSÃO.
1. Mostra-se deficiente a fundamentação do recurso 
especial em que a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC 
se faz de forma genérica, sem a demonstração exata dos 
pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório 
ou obscuro, o que faz incidir o óbice da Súmula 284/STF.
(...)
3. Agravo interno conhecido em parte e, nessa extensão, 
não provido.
(AgInt no REsp n. 1.968.347/RS, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 
2/6/2022.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como penso. É como voto. 

Documento eletrônico VDA36509225 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 03/05/2023 18:51:37
Código de Controle do Documento: 75b65bf6-9ead-4d80-93a2-235d1252daac



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.957.817 / TO
Número Registro: 2021/0279032-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00274416020188272729 406824037120 Chave Processo: 406824037120

Sessão Virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO BMG S.A
ADVOGADO : JOSÉ GUILHERME CARNEIRO QUEIROZ - SP163613
RECORRIDO : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADOR : HENRIQUE JOSE AUERSWALD JUNIOR

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO BMG S.A
ADVOGADO : JOSÉ GUILHERME CARNEIRO QUEIROZ - SP163613
AGRAVADO : ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADO : HENRIQUE JOSE AUERSWALD JUNIOR

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 23 de maio de 2023
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